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riiFJ lo ~ oc w w w LI ~ ·. . IARIO OFICIA 
AHOLll•tUlli-O 

PODER EXECUTIVO 

llRllJEIO 9' IUU, llE 111 llE lWIÇO DE 1H4. 

Cria o Conselho de Integração do 
Programa COMUNIDADES, fruto do 
Acordo de Codperaçlo T~cnica entre 
os Governos Braéilei ro e Franc@e, e 
dá outras proVid8ncias: 

O GOVERNADO}{ 00 BSTADO 00 CEARA, no uso das suas atri­
buiç~a que lhe conferem os incisos !V e VI do art. 88 da cone­
tituJ.ção Batadual. 

CONSIDIRANDO a C.rta de Inte"çlo de. 28 de agosto de 1990 
firmada pelo Govern.dor do ~•tado do Cear~. 

CONSIDKRANDO o acordp de cooper~ção técnica entre os Go­
verno• Br••ileiro e Franc~•. manife4tado pela ~arta da Agencia 
Brasileira de COoperaÇ'lo - ABC, no ~. de agosto de 1991 e pela 
ata da d6ciru. %"9,Wlilo do Grupo de Trabalho Fra.nco~braeileiro de 
Cooparaçlo Científica e T6Cn·ic• (Parie 10-13 de dezembro de 
199lJ, onde foram aprovada• as solicitaçlSes de c:ooperaçld técni­
ca que conaub•tanciam o Programa de Inovaç&ee efl) Crjlnde Escala 
para a Produç:lo de Moradiu - •rotr._ Commidadee1 

• CONSIDERANDO o Conv8nio de Cooperação Têcnico-Científica 
firmado pela Governo do Betaclo do Cear' e o Groupe de Recherche 
et d

1 
Bch&nge• Technologique• da Fr.ança - ORBT, em i- de outubro 

de 1991; 

CONSIDBRANDO oe objetivo• do Progr- Coaun.id•dee volta­
doe para a promoção dae pop'Uilaçõea carentes da Região Metropoli­
tana de Fortaleza; 

0 
CONSIDBRAHDO ae reaoluçõee complementares acordadas pe­

las partes cc;mveniadae em novembro de 1992 e junho de 1993, ap6a 
oa eemin6rioe de avaliaçao do l'rogr- Cmawaidadea; 

CONSIDRRANDO oa princípios gerais do Progr.- C:omunida­
dea (componente• b'eicoe), qu.e preconiaam ,a .• irltrodução de inova­
ções para a produçlo de moradias e infra-eatruturaa (Projeto Ha­
bita.çlo), geraçlo de ê..prego e renda (Projeto ProduçSo) e a ca­
pacitaçlo/difuslo do• re•u~tadoa {Projeto Capacitação) que in­
centivam a pa.rtici~çlo, :-lÍ'·c~da etapa do processo de planejamen­
to e exeeuçlo, das comu~~ diret;.amente be:neficiadaa; 

gra,ao d:N;~~~~6e!1~!~m::t:; :.~:d~:i!~ª:nf~1=i=º~ ~~~: 
:~~!~ªª envolvida• no 'Prwrama e ,d•• açõee doe componente• bá-

~ Dl!CRBTA: .:; '11': 

,....~tt;.. i- - Pica constituído o C'mut•l.b.o 4• XDt-srr~ao do 
h'ogra,..• t'~dad19!1rf que devera •er compoeto por um repreaentan­
te da St. ~t!'taria dcdPlcnejamento e Coordenaçlo, reaponHvel pe-la 

~ooi:~~~:~:-~~l[;!;J;o°*=n:on~;:!n~8!•~~~ • ~t!!f!ªª~~=!~ 
nhia de Habitaçao do Cear' - COMAS) 1 um repr~aentante d• Secre­
taria do Trabalho e AçAo Soc'-al {Fundaçlo da Açlo Social - P'AS) / um representante da Secretaria da C18ncia e Tecnologia (Univeir­
aid.ade !!ata.dual do Cear• - UBCE); u1n representante de cada Pre­
feitura formalmente envolvida no Programa; um representante de 
cada õrglo conveniado; um repreaentante de cada entidade comuni­
thia daa 4r .. • de •tu•ç:Ao do Progr•IU. 

Nnente ~ ;e:;e~t~i!:{~ =B~n;=~ç=~ ~:~r=~••oria per-
N . 

Art. 3• - A coordenaçap Executiva do Progr- Commida~ 
de• ••r• CotlpO•ta pelo representante da SBPLAN-CE no conaelho de 
lat.egraçlo e pelo rçreaentante do GRBT. 

Art. •,• - am caaoa de impaaae no Conselho de Int~gi-•çlo, 
il Coorde.paçlo Ceral, exercida. pela SBPLAN-CE, terA a fu.nção de 
mediar O• •••untoa em queatlo. 

Comunida:;; 5• Compete ao COD.Jlelho ..de Integração do Programa 

a) e•tabelecer diretria•a e regra• bã•ieaa de atua­
ç:lo do Prograru referendando os Plano• Operati­
vo• Anual•1 

bJ integr•r •• in•cituiçõea envolvida• e garantir • 
pARieipaç&o cca&nit-'ria; 1 

C) art1oular, integra~ e tornar eficientes e efica­
:::.;:.:~wir••• aç&ea a eerem impl~taidaa pelo 

d) deliberar, com a parti~ipaç:&o da C:Oll'Unidade, so­
bre •. CODOe•9&o de ajuda de cu.to nas diveraas 
;!!:!~ aece••'ria• A iniplementaç:lo do Pro· 

e) deliberar .abre aa.untoa l'llo ••tabel'ecidoa •• 
~t~ oficiaia do Progr...,. 1 

f) execut.S. .. atravl• da Coordenaçl~ Bxec:utiv 
···-·-·~.UõÃ><~ ... ·····-················,,., ........... 1!, ...................... . 

FORTALEZA. 02 DE MARÇO DE t• 
acompanhar a liberação dos recurso&; 
monitorar as atividades das gerências seto­
riais; 
negociar os mecanismos de participação doe ór­
gãos eo-executores e de apoio; 
reorientar quanto a correção de possíveis dis­
torções. 

Art. G • - Este decreto entra em vigor na data de sua pu.: 
blicação, revogadas as disposições em contr4rio. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO 00 CE.A.RÃ, em Fortaleza-Cea-
~á, ~ de .. eco de 1994. 

CIRO FERREIRA GOMES 
JOSI: CARNEIRO MEIRELES NETO 

*** 
DECllE"1D N' 23.014, DE 01 DE MARÇO DE )994. 

lie4Jul.-..nta o l'undo ••tadual para • crtae 
ça- e o Adole.aent:e cri•4o pa1a Lei no 

1.2.183, ele· Os de outubro de 1993 e 4i º.!! 
t:ru providência• .. 

o GOVJUUIADOR IX> BSTADO DO CKAJtl, no ueo das a.tribuicÕ•• 

que lhe sio conferidas pelo art. 88, inciso• IV e VI da Con•titu! 

ção de Estado do Ceará e 

CONSIDERANDO a neceeaidade de aprovar a re9ulamentação 

do Funde Estadual para a Criança e o Adoleecente, conforme diepoeto 

no inciao I do art. 50 da Lei no 12-183, de 05 de outubro de 1993 • 

CONSIDERANDO que o FUndo E•tadual para a Criança • o Adg 

leecente proporcionará coqdiçóea Unançeira• e adminie~ativaa d•! 
tinad•• ã implantação e implementação de_ política eatadual de ateg 

diment.o do• direi toe da criança e do adole•c•nte que •• fará medi~ 

te um conju~to Artil!'ulado de acõea governamentai• e não qovarnuwn 
tai•. 

DBCllBTA: 

Art.. lO - o rundo Eatadual para a criança • o Adole•c•~ 

te criado pela Lei nv 12.183, de 05 de outubro de 1993, tem por o!? 
jetivo propiciar . apoio e auporte fittanceiro ao at•ndimento e ao ~ 
eenvolviraento doa direi toa da criança e \d.o adole•cente • todo o te~ 

ritõrio do Estado do Ceará, de confonddade coa •• diretrizea ••t! 
belecidas na conatituição Federai, na Con•tituição E•tadual, no 8,! 

tatuto da Criança e do Adole•cente, na Lei 0Eat.adual no 11.889/91. ~t 

no Decreto Betadual no 21.874/92. 

t.. 20 - o fundo &•t•dual para a Criança e o Mol••o•.n 

te ficará vinc:iulado i Secretaria do Tr&b&l.ho • Açio Social e teri O!. 
mo geat.or o Con11elbo 'Batadual do• Direito• O& Criança •,do Adol••C9!l 

te, obeervada• a• dirauiae• do Plano Bat.adual d• Atendi.Mnto &. 

iança fl: ao Adoleec'ente e •• noraa• de funaion .... nto do eon-lbo 
1!:ata4ual do• Direito• da Cx:iaD;a e do Mole•c::ente. 

&rt. 30 - Na quali~acte de ge•tor do Fundo, compete ao 
conselho Batadual doa Direito• 4• Criança e cio Adole•c•nter 

I - ·setabelec:er o• critério• de utilisaçio doe reaq 
soa finat1ceiros1 

U - Açcmpanhar, avali&r a 4'11""'rar aobra a raalh~ 

çio d•• açõea previ•tu no plano .. aplicaÔio, cone~ant.e & pollt..lca 

de atendime:aCo dOll direi~O• da cri&D(la • do adol••cent.91 

III - Autoritu oa ,,_. .-.n- no plano .. •lllJ. 
cacio do Pundo de ~do oa. • propoeta. oro-.id:ria upalr, 

IV - Placalisar a aplicaçiO doa ncuraoa orlu.ndOa do 

V - . r1ru.r aoordo•• conrinloa • contrat,oe refenD1 ·• 
.... .......... ~ ............... t t 1 pele ............................................... 111 •• -:. ..... !-1' ............ . 



LEI N.0 12.183, DE 05 DE OUTUBRO DE 1993 

Dispõe sobre a Criação do Fundo Estadual para a 
Criança e o Adolescente e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 o - Fica instituído o FUNDO ESTADUAL PARA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE, com a 
finalidade de propiciar apoio e suporte financeiro ao atendimento e ao desenvolvimento dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
Art. 2° - O Fundo ficará vinculado à SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL DO 
ESTADO, a quem compete fornecer recursos humanos e materiais necessários à consecução 
dos objetivos desta Lei. 
Art. 3º - O Fundo terá como gestor o CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
.DO ADOLESCENTE, observadas as diretrizes do plano Estadual de atendimento à criança e 
ao adolescente e as normas de funcionamento do Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CEDCA. 
Art. 4° - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Recursos financeiros oriundos de rubrica própria prevista em dotação orçamentária da 
SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL; 
II - Dotações decorrentes de imposto de renda de acordo com o previsto no Decreto 
Presidencial Nº 794/93, regulador do Art. 260 da Lei Nº 8.068/90 - ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE, para fins exclusivos de aplicação em programas públicos sociais de 
atendimento à Criança e ao Adolescente; 
III - Multas estabelecidas como penalidade dos violadores dos Direitos da Criança e do 
~dolescente; 

::.v -Auxí!io, doação e legados diversos; 
V - Cóntribu.ições resultantes de campanhas de arrecadação de fundos; 
VI - Receitas advindas de convênios, acordos e contratos firmados pelo CEDCA com 
organismos Governamentais e Não-Governamentais, Nacionais e Internacionais. 
Art. 5° - Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA: 
I - elaborar o Regimento Interno do Fundo, criado por esta Lei, que será aprovado por ato 
do Chefe do Poder Executivo; 
II - elaborar o Orçamento Anual do Fundo, nos termos do Inciso VII do Art. 2º da Lei Nº 
11.889/91 e Art. 36º do Decreto Nº 21.874; 
III - submeter à apreciação do Chefe do Poder Executivo sua programação plurianual e 
anual. 
Art. 6° - Os recursos financeiros do Fundo serão geridos de acordo com o que estabelecer o 
regulamento. 
Art. 7° - A presente Lei será regulamentada, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. ' 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,. em Fortaleza, aos 05 de outubro de 1993. 

CIRO FERREIRA GOMES 
FÁTIMA CATUNDA ROCHA M. DE ANDRADE 


